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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 109/26 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal;  

 

- Lei Federal nº 8.069 de 13 de julho de 1990, dispõe sobre o estatuto da 

criança e do adolescente e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 11.259, de 30 de dezembro de 2005, acrescenta dispositivo à 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, 

para determinar investigação imediata em caso de desaparecimento de criança 

ou adolescente. 

 

- Lei Federal nº 12.127, de 17 de dezembro de 2009, cria o Cadastro Nacional 

de Crianças e Adolescentes Desaparecidos  

 

- Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016, dispõe sobre as políticas 

públicas para a primeira infância e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a 

Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei nº 12.662, de 5 de junho de 

2012; 

 

- Lei Federal nº 13.431, de 4 de abril de 2017, estabelece o sistema de garantia 

de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e 

altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente). 

 

- Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2019, que institui a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD); 

 

- Lei Federal nº 13.812, de 16 de março de 2019, institui a Política Nacional de 

Busca de Pessoas Desaparecidas, cria o Cadastro Nacional de Pessoas 
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Desaparecidas e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente). 

 

- Decreto Federal nº 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, regulamenta a Lei nº 

7.116, de 29 de agosto de 1983, para estabelecer os procedimentos e os 

requisitos para a expedição da Carteira de Identidade por órgãos de 

identificação dos Estados e do Distrito Federal, e a Lei nº 9.454, de 7 de abril 

de 1997, para estabelecer o Serviço de Identificação do Cidadão como o 

Sistema Nacional de Registro de Identificação Civil. 

 

- Lei Federal nº 14.548, de 13 de abril de 2023, altera a Lei nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para compatibilizá-la 

com a Lei nº 12.127, de 17 de dezembro de 2009, que criou o Cadastro 

Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos, e com a Lei nº 13.812, 

de 16 de março de 2019, que instituiu a Política Nacional de Busca de Pessoas 

Desaparecidas e criou o Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas.- Lei 

Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 15.211, de 17 de setembro de 2025 — Estatuto Digital da 

Criança e do Adolescente (ECA Digital) 

 
- Lei Estadual nº 10.110, de 04 de dezembro de 1998, determina a 
obrigatoriedade do Estado manter ou estabelecer convênio com empresas 
ferroviárias, Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, terminais 
rodoviários, aeroportos e parques públicos, no sentido de manterem 
ostensivamente, murais com fotos e qualificações de crianças e adolescentes 
desaparecidos, orientações sobre procedimentos no caso de localização e 
telefones para informações; 
 
- Lei Estadual nº 10.299, de 29 de abril de 1999, institui medidas tendentes a 
facilitar a busca e a localização de pessoas desaparecidas, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Estadual nº 10.464, de 20 de dezembro de 1999, determina à autoridade 
policial e aos órgãos de segurança pública a busca imediata de pessoa 
desaparecida com menos de 16 (dezesseis) anos ou pessoa de qualquer idade 
portadora de deficiência física, mental ou sensorial; 
 
- Decreto Estadual nº 58.074, de 25/05/2012, institui o "Dia Estadual das 
Crianças e dos Adolescentes Desaparecidos", cria o Programa "São Paulo em 
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Busca das Crianças e dos Adolescentes Desaparecidos", e dá providências 
correlatas; 
 
- Lei Estadual nº 15.292, de 08 de janeiro de 2014, define diretrizes para a 
Política Estadual de Busca de Pessoas Desaparecidas, cria o Banco de Dados 
de Pessoas Desaparecidas e dá outras providências. 
 
- Lei Estadual nº16.789, de 05 de julho de 2018, dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência; 
 
- Lei Estadual nº 17.208, de 12 de novembro de 2019, altera a Lei nº 15.292, de 
8 de janeiro de 2014, que define diretrizes para a Política Estadual de Busca de 
Pessoas Desaparecidas, cria o Banco de Dados de Pessoas Desaparecidas e 
dá outras providências, para dispor sobre a consulta aos cadastros de crianças 
e adolescentes desaparecidos antes de se concluir a matrícula de aluno na 
rede pública estadual de ensino; 
 
- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 11.220, de 20 de maio de 1992, que dispõe sobre o Estatuto 
da Criança e do Adolescente no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 13.188 de 16 de outubro de 2001, dispõe sobre a 
obrigatoriedade da Prefeitura Municipal de São Paulo disponibilizar em seu 
"site" na "internet", lista e fotos de pessoas desaparecidas; 
 
- Lei Municipal nº 13.292 de 14 de janeiro de 2002, institui, no Município de São 
Paulo, a Comissão Municipal de Direitos Humanos, criada pelo artigo 238 da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.541, de 24 de março de 2003, que dispõe sobre a 
colocação de placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá outras 
providências; 
 
- ATO DA CMSP Nº 909, de 07/12/2005, que regulamenta a Resolução nº 03, 
de 29 de junho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara 
Municipal de São Paulo disponibiizar em seu sítio na Rede Mundial de 
Computadores e na programação da TV Câmara, lista e fotos de pessoas 
desaparecidas no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
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- Resolução da CMSP Nº 3, de 29/06/2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da Câmara Municipal de São Paulo disponibilizar em seu "site" na "Internet" e 
na programação da TV Câmara lista e fotos de pessoas desaparecidas. 
 
- Lei Municipal nº 15.326, de 12 de novembro de 2010, que determina a 
possibilidade de monitoramento por câmeras em eventos geradores de público 
e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.338, de 30 de dezembro de 2015, dispõe sobre a 
divulgação do Disque 100 nos impressos da Secretaria Municipal de Educação, 
bem como nos livros e cadernos distribuídos aos alunos da Rede Municipal de 
Ensino; 
 
- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, dispõe sobre as diretrizes 
a serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública 
da Primeira Infância e dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 58.514 de 14 de novembro de 2018, que aprova e 
institui o Plano Municipal pela Primeira Infância 2018-2030.  
 
- Decreto Municipal nº 60.995 de 10 de janeiro de 2022, institui a Política 
Municipal de Busca de Pessoas Desaparecidas, Localização Familiar e 
Atenção a Familiares de Pessoas Desaparecidas, bem como define as 
diretrizes para a sua implementação; 
 
- Decreto Municipal nº 60.995, de 10/01/2022, que institui a Política Municipal 
de Busca de Pessoas Desaparecidas, Localização Familiar e Atenção a 
Familiares de Pessoas Desaparecidas, bem como define as diretrizes para a 
sua implementação. 
   
- Lei Municipal nº 17.923 de 10 de abril de 2023, institui a Política Municipal de 
Atenção Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua, e 
dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 18.039, de 12/12/2023, que autoriza a instituição de 

Comissões de Enfrentamento à Violência e Promoção dos Direitos da Criança 

e do Adolescente nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino da 

Cidade de São Paulo e altera a Lei nº 16.134, de 12 de março de 2015, 

conforme especifica. 

 

- Decreto Municipal nº 63.552, de 4 de julho de 2024, que cria o Programa 

Smart Sampa, destinado a promover a adoção de soluções tecnológicas 
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inovadoras e avançadas para a melhoria da gestão pública e o aprimoramento 

da segurança pública, forma e condições que especifica. 

 

- PL 175/2026 

Autoriza a descentralização do Serviço de Verificação de Óbitos da Capital e 

dá outras providências. 

 

- PL 1529/2025 

Institui Diretrizes para a formulação e a implementação de Protocolo de 

Atenção Integral a pessoas em situação de risco e desastres decorrentes da 

emergência climática. 

 

- PL 1459/2025 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de aba ou página dedicada 

a informações e fotografias de pessoas desaparecidas, em especial crianças e 

adolescentes, nos sites que compõem a administração municipal da cidade de 

São Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 513/2025 

Dispõe sobre a implantação de tecnologia de coleta biométrica em 

maternidades públicas do Município de São Paulo, com uso de sistema 

INFANT.ID, para vinculação da biometria dos recém-nascidos, às das mães, e 

dá outras providências. 

 

- PL 425/2025 

Dispõe sobre a criação de uma ferramenta de cadastro e banco de dados para 

inclusão de pessoas com Alzheimer ou outras doenças mentais que cause a 

perda de memória, no programa Smart Sampa, com o objetivo de facilitar a 

localização de pessoas perdidas. 

 

- PL 402/2025 

Institui o sistema de alerta municipal de crianças e adolescentes 

desaparecidos, por meio de envio de mensagens aos usuários de telefones 

celulares, no âmbito do Município de São Paulo. 

 

- PL 305/2025 

Institui a Campanha de Incentivo à Emissão da Carteira de Identidade Nacional 

(CIN) de Crianças, no Município de São Paulo e dá outras providências. 
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- PL 287/2025 

Cria normas de segurança para recém-nascidos e menores de 14 anos nos 

hospitais no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 159/2025 

Prevê a abordagem, retorno à família ou acolhimento de crianças ou 

adolescentes em situação de rua, que não estejam acompanhados de pelo 

menos um de seus pais ou responsáveis, dentre outras providências. 

 

- PL 431/2021 

Dispõe sobre a divulgação de fotos e/ou informações de crianças e de 

adolescentes que estão desaparecidos em telões ou placar eletrônico em 

estádios de futebol no Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 470/2018 

Dispõe sobre a criação do “código de alerta desaparecidos” nos shopping 

centers, hipermercados, parques de diversão, centros de eventos e 

exposições, estádios e ginásios esportivos, na cidade de São Paulo e dá outras 

providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 

despacho do Senhor Presidente. 

 

 

São Paulo, 16 de abril de 2026. 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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